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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARATAÍZES
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

PREÂMBULO
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 000009/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 002349/2023
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM REGULARIZAÇÃO DOS VEÍCULOS PARA 

TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS E ESCOLAR, CONFORME EXIGÊNCIA DO CÓDIGO DE 
TRÂNSITO BRASILEIRO EM SEUS ARTIGOS 136, 137 PARA ATENDER À FROTA DE VEÍCULOS 

DESTE MUNICÍPIO

O MUNICÍPIO DE MARATAÍZES - ES, inscrito no CNPJ sob o N.º 01.609.408/0001-28, com sede na Avenida Rubens 
Rangel, 411, Cidade Nova, Marataízes - ES, CEP: 29345-000, em atendimento à SECRETARIA MUNICIPAL DE 
TRANSPORTES, por intermédio do Pregoeiro Oficial, o Sr. Oldair da Silva Ferreira, Servidor Público Municipal e Equipe 
de Apoio, designados pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal, através do Decreto-E N.º 822/2022, torna público para 
conhecimento dos interessados que realizará Licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR 
PREÇO GLOBAL (Artigo 45, §1º, inciso I - Lei Federal N.º 8.666/1993), com execução indireta, na PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO POR PREÇO UNITÁRIO, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
REGULARIZAÇÃO DOS VEÍCULOS PARA TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS E ESCOLAR, 
CONFORME EXIGÊNCIA DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO EM SEUS ARTIGOS 136, 137 PARA ATENDER 
À FROTA DE VEÍCULOS DESTE MUNICÍPIO, de acordo com a Lei Federal N.º 8.666/1993 e suas alterações; Lei 
Federal N.º 10.520/2002; Lei Complementar N.º 123/2006; Lei Complementar N.º 147/2014; Decreto-N N.º 2.642/2020 e 
normas pertinentes e condições estabelecidas no presente Edital e respectivos anexos, que dele passam a fazer parte 
integrante para todos os efeitos, que se realizará no dia 04 de maio de 2023, às 09:30 horas, conforme Processo 
Administrativo N.º 002349/2023 - ID TCE-ES N.º 2023.044E0700001.01.0015.

INÍCIO DE ENTREGA DAS PROPOSTAS: DIA 20/04/2023.
ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: ÀS 09:00 HORAS DO DIA 04/05/2023.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA: ÀS 09:30 HORAS DO DIA 04/05/2023.

O Edital encontra-se disponível no Link: https://www.marataizes.es.gov.br/transparencia/licitacao, bem como no Portal da 
BLL Compras - (www.bll.org.br).
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CONDIÇÕES ESPECÍFICAS E GERAIS
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 000009/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 002349/2023
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM REGULARIZAÇÃO DOS VEÍCULOS PARA 

TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS E ESCOLAR, CONFORME EXIGÊNCIA DO CÓDIGO DE 
TRÂNSITO BRASILEIRO EM SEUS ARTIGOS 136, 137 PARA ATENDER À FROTA DE VEÍCULOS 

DESTE MUNICÍPIO

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1 - O Pregão Eletrônico será realizado em Sessão Pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança - 
criptografia e autenticação - em todas as suas fases.
1.2 - Os atos do Pregão Eletrônico serão documentados no respectivo processo administrativo, com vistas à aferição de 
sua regularidade.
1.3 - Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e 
monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo do Portal da BLL Compras - (www.bll.org.br).
1.4 - Formalização de consultas: Observado o prazo legal (03) três dias úteis antes da abertura da sessão, os 
interessados poderão formular consultas pelo E-mail: licitacaomarataizes@gmail.com, informando o número do Pregão 
Eletrônico. Contatos podem ser realizados pelo Telefone: (28) 3532-6777.
1.5 - Endereço para envio de correspondências: Avenida Rubens Rangel, 411, Cidade Nova, Marataízes - ES - CEP: 
29345-000 - Setor de Licitações.
1.6 - Pregoeiro Responsável: Oldair da Silva Ferreira.

2. DO OBJETO
2.1 - O objeto da presente Licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM REGULARIZAÇÃO 
DOS VEÍCULOS PARA TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS E ESCOLAR, CONFORME EXIGÊNCIA DO 
CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO EM SEUS ARTIGOS 136, 137 PARA ATENDER À FROTA DE VEÍCULOS 
DESTE MUNICÍPIO, (nos moldes de Anexo I), para atender as necessidades da Administração Municipal.
2.2 - O presente Edital obedece à solicitação da SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES.

3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
3.1 - O recurso para cobrir as despesas derivadas da presente licitação correrá por conta da Dotação Orçamentária 
constante no Orçamento para o Exercício de 2023:

0000012678200442.165 - GESTÃO DA FROTA MUNICIPAL
33903900000 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA
FICHA - 01027
FONTE DE RECURSO - 170400000000

4. DA REFERÊNCIA DE TEMPO
4.1 - Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão, obrigatoriamente, o 
horário de Brasília - DF e, dessa forma, serão registradas no Sistema Eletrônico e na documentação relativa ao certame.

5. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
5.1 - Pela inexecução total ou parcial do objeto licitado, a CONTRATANTE poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções:

a) - Advertência;
b) - Multa de 10% (dez por cento), no caso de inexecução total, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, 
contado da comunicação oficial;
c) - Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por cento) 
sobre o valor total da contratação, quando a CONTRATADA, injustificadamente ou por motivo não aceito pela 
CONTRATANTE, deixar de atender totalmente à solicitação ou à Autorização de Execução, recolhida no prazo máximo 
de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial;
d) - Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência até o máximo de 10% (dez por cento) 
sobre o valor total da contratação, quando a CONTRATADA, injustificadamente ou por motivo não aceito pela 
CONTRATANTE, atender parcialmente à solicitação ou à Autorização de Execução, recolhida no prazo máximo de 15 
(quinze) dias corridos, contados da comunicação oficial;
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e) - Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Municipal, 
por até 02 (dois) anos.

5.2 - Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o 
direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a CONTRATADA que:

a) - Ensejar o retardamento da execução do objeto Contratado;
b) - Não mantiver a proposta, injustificadamente;
c) - Comportar-se de modo inidôneo;
d) - Fizer declaração falsa;
e) - Cometer fraude fiscal;
f) - Falhar ou fraudar na execução do objeto Contratado.

5.3 - A CONTRATADA estará sujeita às penalidades acima por:

I - Não se manter em situação regular no decorrer da execução do objeto;
II - Descumprir os prazos e condições previstas no presente Termo de Referência.

5.4 - Comprovado o impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela CONTRATANTE, em 
relação a um dos eventos relacionados acima, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas.
5.5 - As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração, podem ser aplicadas à 
CONTRATADA, juntamente com a multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

6. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
6.1 - Poderão participar do certame os interessados que atenderem à todas as exigências contidas neste Edital e seus 
Anexos, possuidores de chaves de identificação e senha fornecidas pelo Provedor.
6.2 - Estarão impedidos de participar de qualquer fase do certame, interessados que se enquadrem em uma ou mais das 
situações a seguir:
6.2.1 - Estejam constituídos sob a forma de consórcio.
6.2.2 - Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração Municipal, em face das 
hipóteses previstas no Artigo 87, da Lei Federal N.º 8.666/1993.
6.2.3 - Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo.
6.2.4 - Estejam sob falência, dissolução ou liquidação.
6.2.5 - Estejam enquadradas no disposto do Artigo 7º da Lei Federal N.º 8.666/1993 e alterações.

7. DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
7.1 - O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes atribuições:
7.1.1 - Coordenar o processo licitatório da modalidade Pregão, forma Eletrônica.
7.1.2 - Conduzir os trabalhos da Equipe de Apoio.
7.1.3 - Elaborar as minutas de editais.
7.1.4 - Designar Membro da Equipe de Apoio para efetuar o registro do Edital no Sistema Eletrônico do Provedor.
7.1.5 - Receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao Edital, apoiado, se necessário, pelas unidades 
gestoras e pelos setores técnicos e jurídicos competentes.
7.1.6 - Garantir a harmonia durante a Sessão Pública.
7.1.7 - Receber as propostas de preços e a documentação de Habilitação, na forma estabelecida pelo Edital.
7.1.8 - Acompanhar e julgar a melhor Proposta de Preço.
7.1.9 - Verificar a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no Edital e classificar as propostas de 
menor preço, observando o dispositivo na Lei Complementar N.º 123/2006, de 14 de dezembro de 2006 e suas 
alterações posteriores.
7.1.10 - Verificar e julgar as condições de Habilitação.
7.1.11 - Indicar o vencedor do certame.
7.1.12 - Receber os recursos encaminhando a autoridade competente para possível ratificação do julgamento.
7.1.13 - Adjudicar o objeto, quando não houver recurso.
7.1.14 - Encaminhar os autos do processo, devidamente instruído, a autoridade competente para Homologação.
7.1.15 - Abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades previstas em 
Edital.
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8. DO CREDENCIAMENTO
8.1 - Os Licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente credenciados junto ao órgão Provedor, no 
prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas antes da data de realização do Pregão Eletrônico.
8.2 - Para acesso ao Sistema Eletrônico, os interessados em participar do Pregão Eletrônico deverão ter login e senha 
pessoal (intransferíveis), obtidas junto ao Portal da BLL Compras - (www.bll.org.br).
8.3 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada 
diretamente ou por seu representante.
8.4 - O Credenciamento do Licitante e de seu representante legal junto ao Sistema Eletrônico implica na 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão 
Eletrônico.

9. DA PARTICIPAÇÃO
9.1 - O Licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura das propostas, atentando 
também para a data e horário para início da disputa.
9.2 - As propostas dos Fornecedores poderão ser enviadas, substituídas e excluídas até a data e hora definidas para 
abertura das propostas, neste Edital.
9.3 - A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio de digitação da senha pessoal e intransferível do 
representante credenciado e subsequente encaminhamento da Proposta de Preços, bem como atendimento às demais 
exigências deste instrumento, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, observados a data e horário limite 
estabelecidos.
9.3.1 - A informação dos dados para acesso deve ser feita junto ao Portal da BLL Compras - (www.bll.org.br).
9.4 - Como requisito para participação no Pregão Eletrônico, o Licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema 
Eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de Habilitação previstas neste Edital.
9.5 - O Licitante que se manifestar conforme o subitem acima e vier a ser desclassificado ou inabilitado, está ciente de 
que PODERÁ ser instaurado processo administrativo com vistas à aplicação das sanções previstas neste instrumento.
9.6 - As propostas dos Fornecedores poderão ser enviadas, substituídas e excluídas e replicadas no Sistema até a data 
e hora definidas no Edital para abertura das propostas.
9.7 - Caberá ao Licitante acompanhar todas as operações no Sistema Eletrônico antes, durante e após a Sessão Pública 
do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens e informações emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão.

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS
10.1 - A impugnação ao Edital poderá ser feita, por qualquer interessado, até 03 (três) dias úteis antes da data fixada 
para abertura das propostas, mediante documento formalizado e apresentado no E-mail: licitacaomarataizes@gmail.com.
10.2 - As impugnações não possuem efeito suspensivo, contudo, pode o Pregoeiro atribuir-lhes tal efeito, em caráter 
excepcional, mediante justificativa nos autos.
10.3 - Acolhida a impugnação contra o instrumento convocatório será definida e publicada nova data para a realização do 
certame.
10.4 - O pedido de esclarecimentos referentes ao processo licitatório será encaminhado ao Pregoeiro pelo E-mail: 
licitacaomarataizes@gmail.com.
10.5 - O Pregoeiro poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Termo de Referência, para 
fins de resposta aos questionamentos apresentados.
10.6 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no portal de compras e no Sistema 
do Provedor e vincularão os participantes e a Administração.
10.7 - A intenção de interpor recurso poderá ser promovida pelos Licitantes, via Sistema, DEPOIS DE DECLARADO O 
VENCEDOR da disputa pelo Pregoeiro. O Sistema aceitará a intenção do Licitante, inicialmente, nas 24 (vinte e quatro) 
horas imediatamente posteriores ao ato de declaração do vencedor. O Licitante desclassificado antes da fase de disputa 
também poderá manifestar a sua intenção de interpor recurso no mesmo momento.
10.8 - A manifestação da intenção de recurso, na forma do subitem anterior, deverá ser registrada em CAMPO 
PRÓPRIO DO SISTEMA PARA ACOLHIMENTO DE RECURSO, a ser disponibilizado apenas após declarado o 
vencedor da disputa. Não serão conhecidas as manifestações de recurso efetuadas por outro meio diverso do aqui 
estabelecido (E-mail, chat de mensagens, carta, etc.).
10.9 - Manifestada a intenção de interpor recurso, o recorrente terá o prazo máximo de 03 (três) dias úteis para 
apresentação das razões de seu recurso, EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO SISTEMA PROVEDOR, acompanhada de 
documentos que comprovem a Habilitação do subscritor para agir em nome da recorrente, a partir da data do término da 
manifestação no Sistema, ficando os demais Licitantes, desde logo, intimados para apresentar contrarrazões em igual 
número de dias e na mesma forma, cujo prazo correrá a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada, em qualquer caso, vistas imediatas dos autos.
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10.10 - Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal, subscritos por 
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo Licitante, e / ou não 
motivadas.
10.11 - Para interposição de impugnação e / ou recurso, o Licitante deverá juntar, ao menos, cópia do Contrato Social da 
Empresa e procuração (esta última para o caso de o representante não possuir poderes para agir em nome da Empresa 
no Contrato Social).
10.12 - Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a 
intenção de interpor o recurso pelo Licitante.
10.13 - A falta de manifestação imediata e motivada do Licitante importará a decadência do direito de recurso e a 
Adjudicação do objeto da licitação ao Licitante vencedor.
10.14 - Os recursos contra decisões do Pregoeiro terão efeito suspensivo.
10.15 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

11. DA APRESENTAÇÃO PROPOSTA COMERCIAL PRELIMINAR E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NO 
SISTEMA DO BANCO PROVEDOR
11.1 - Após a divulgação do Edital no Sistema Provedor, os Licitantes interessados encaminharão, exclusivamente por 
meio do Sistema, concomitantemente com os documentos exigidos neste instrumento para Habilitação, Proposta 
Comercial com o valor ofertado, até a data e horário estabelecidos para abertura das mesmas.
11.2 - O valor deverá ser apresentado em moeda nacional utilizando-se até 02 (duas) casas decimais. Embora o 
julgamento seja por Lote, a quantidade de casas decimais deverá ser preservada também no valor unitário, desprezando-
se as demais, incluindo todos os impostos, seguros, contribuições sociais etc., bem como quaisquer outros custos 
relacionados com a execução do serviço, com base nas especificações do Anexo I.
11.3 - O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação, se não constar expressamente do Edital, 
possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado exclusivamente aos órgãos de controle externo e interno, sendo divulgado 
aos Licitantes apenas e imediatamente após o encerramento da etapa de envio de lances, sem prejuízo da divulgação do 
detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias à elaboração das propostas.
11.4 - Nas hipóteses em que for adotado o critério de julgamento pelo maior desconto, o valor estimado, o valor máximo 
aceitável ou o valor de referência para aplicação do desconto constará obrigatoriamente do instrumento convocatório.
11.5 - O Licitante declarará, em campo próprio do Sistema, o cumprimento dos requisitos de Habilitação e conformidade 
das propostas com as exigências deste instrumento, sendo que, a falsidade da aludida declaração sujeitará o declarante 
às sanções previstas neste Edital.
11.7 - Os Licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de Habilitação, anteriormente inseridos no 
Sistema, até o início da etapa de abertura das propostas.
11.7 - Os documentos que compõem a proposta e a Habilitação do Licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.
11.8 - A PROPOSTA COMERCIAL PRELIMINAR, inserida no Sistema do Provedor antes da disputa, não poderá conter 
qualquer informação que torne possível a identificação da Licitante até a conclusão da fase de lances, sob pena de 
DESCLASSIFICAÇÃO.
11.9 - As Empresas deverão, obrigatoriamente, considerar todos os itens contidos no Lote para formulação das 
propostas. As Licitantes que não atenderem rigorosamente esta condição serão desclassificadas.
11.10 - Os Licitantes que desejarem invocar a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, para fins de 
exercício de quaisquer dos benefícios previstos na Lei Complementar N.º 123/2006 e suas alterações, deverão fazê-lo, 
obrigatoriamente, em campo próprio do Sistema. Ao acessar o site com sua chave e senha, será apresentada a tela para 
identificação do tipo (segmento) da Empresa. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que não invocar os 
benefícios previstos na Lei Complementar N.º 123/2006, neste momento, não poderá fazê-lo posteriormente.
11.10.1 - Os Licitantes que se enquadrarem como Microempreendedor Individual - MEI, deverão se cadastrar no Sistema 
do Banco Provedor com o segmento Microempresa, para obter os benefícios da supracitada Lei Complementar e suas 
alterações.

12. DO JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E DO MODO DE DISPUTA
12.1 - Para julgamento das propostas será adotado critério de MENOR PREÇO GLOBAL.
12.2 - Para envio de lances na etapa competitiva, será adotado o modo de disputa ABERTO.
12.3 - Serão desclassificadas as propostas que:
12.3.1 - Não atenderem as disposições contidas neste Edital.
12.3.2 - Apresentarem preço incompatível com os preços de mercado.
12.3.3 - Apresentarem vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes.

13. DA ABERTURA E DA SESSÃO DE DISPUTA
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13.1 - A partir do horário previsto no Edital, a Sessão Pública na internet será aberta pelo Pregoeiro com a utilização de 
sua chave de acesso e senha.
13.2 - Os Licitantes poderão participar da Sessão Pública na internet, mediante utilização de sua respectiva chave de 
acesso e senha.
13.3 - O Sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os Licitantes.
13.4 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em conformidade 
com os requisitos estabelecidos no Edital.
13.5 - A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no Sistema, acompanhado em tempo real por 
todos os participantes.
13.6 - É defeso ao Pregoeiro proceder à desclassificação de propostas, antes do início da fase competitiva, 
apresentadas em valor superior ao preço referencial.
13.7 - O Sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo Pregoeiro.
13.8 - Somente as propostas classificadas participarão da etapa de envio de lances.
13.9 - Classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade em que os Licitantes poderão 
encaminhar lances exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico.
13.10 - O tempo mínimo de lances intermediários será de 20 (vinte) segundos e o tempo mínimo de cobrir a melhor 
oferta será de 03 (três) segundos, garantindo a isonomia dos participantes para o Lote.
13.11 - O Licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no registro.
13.12 - Os Licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da Sessão Pública 
e as regras estabelecidas neste Edital.
13.13 - O Licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ao último lance por ele 
ofertado e registrado pelo Sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de 
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta.
13.14 - Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.
13.15 - Durante a Sessão Pública, os Licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, 
vedada a identificação do respectivo Licitante.
13.16 - Será adotado, para o envio de lances no Pregão Eletrônico, observado aquele aleito neste instrumento, o 
seguinte modo de disputa:

I - Aberto - Os Licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, conforme o critério de julgamento adotado no 
Edital.

13.17 - No modo de disputa Aberto, a etapa de envio de lances da Sessão Pública terá duração de 10 (dez) minutos.
13.17.1 - Encerrado o prazo de 10 (dez) minutos, o Sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e 
iniciará o tempo randômico.
13.18 - Encerrados todos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o Sistema ordenará os lances em ordem 
crescente de vantajosidade.
13.19 - Na hipótese de o Sistema Eletrônico desconectar para o Pregoeiro no decorrer da etapa de envio de lances da 
Sessão Pública e permanecer acessível aos Licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
realizados.
13.19.1 - Quando a desconexão do Sistema Eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, 
a Sessão Pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato 
aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
13.20 - Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos Artigo 44 e Artigo 
45 da Lei Complementar N.º 123/2006, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério estabelecido no § 2º 
do Artigo 3º da Lei Federal N.º 8.666/1993, se não houver Licitante que atenda à primeira hipótese. Neste momento o 
Pregoeiro adotará os procedimentos referentes aos benefícios da Lei Complementar N.º 123/2006, como segue:
13.20.1 - O procedimento de empate (lances classificados no intervalo de até 5% (cinco por cento) superior ao da 
Empresa declarada arrematante) será detectado automaticamente na sala de disputa. Encerrado o recebimento de 
lances, o Sistema identificará a existência da situação de empate informando o nome da Empresa. Em seguida, o 
Sistema habilitará para o Pregoeiro o botão "Convocar" que permitirá a convocação da Empresa que se encontra em 
situação de empate. Acionado o botão, o Sistema emitirá nova mensagem informando para a Empresa em situação de 
empate que esta deverá, em 05 (cinco) minutos, ofertar novo lance, inferior ao menor lance registrado para o Lote. 
Durante o período, apenas a Empresa convocada poderá registrar o novo lance.
13.20.2 - O prazo é decadencial e, não havendo manifestação da Empresa, o Sistema verificará se há outra em situação 
de empate, realizando o chamado de forma automática. Não havendo mais nenhuma Empresa em situação de empate, o 
Sistema emitirá mensagem, cabendo ao Pregoeiro dar encerramento à disputa do Lote. Todos esses procedimentos 
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acontecerão na sala de disputa, estando essas informações disponíveis para os demais participantes do certame.
13.20.3 - Apenas terão direito aos benefícios acima mencionados as Empresas que tiverem se manifestado como 
enquadradas nos termos da Lei Complementar N.º 123/2006, na forma prevista neste Edital.
13.21 - Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do subitem anterior, caso não haja envio de lances após o 
início da fase competitiva.
13.22 - Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo Sistema Eletrônico dentre as 
propostas empatadas.
13.23 - Encerrada a etapa de envio de lances da Sessão Pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo Sistema 
Eletrônico, contraproposta ao Licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, 
vedada a negociação em condições diferentes das previstas no Edital.
13.23.1 - A negociação será realizada por meio do Sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.
13.24 - O Licitante deverá, após a solicitação do Pregoeiro no Sistema, enviar proposta e, se necessário, os documentos 
complementares solicitados, adequada ao último lance ofertado após a negociação.
13.25 - Encerrada a etapa de negociação e encaminhada a proposta adequada ao último lance, o Pregoeiro examinará 
aquela classificada em primeiro lugar, quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade dos preços unitários e global, 
em relação ao máximo estipulado para contratação, e verificará a Habilitação do Licitante conforme disposições do item 
posterior.
13.26 - Na hipótese de a proposta vencedora não ser aceitável ou o Licitante não atender às exigências para Habilitação, 
o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda ao Edital.

14. DA APRESENTAÇÃO E RECEBIMENTO DA PROPOSTA COMERCIAL DEFINITIVA E RELAÇÃO DOS 
DOCUMENTOS DE COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE E 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
14.1 - DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO E DISPOSIÇÕES GERAIS
14.1.1 - Os documentos exigidos para Habilitação no certame e comprovação da condição de microempreendedor 
individual, Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte serão encaminhados concomitantemente à Proposta de Preços 
preliminar (antes da abertura das propostas), na forma e prazo previstos neste Edital.
14.1.2 - Encerrada a etapa de lances, o Licitante que estiver na condição de arrematante e que obter classificação de 
sua proposta terá o prazo de 02 (duas) horas, a contar da convocação pelo Pregoeiro e / ou Membro da Equipe de 
Apoio, para enviar, pelo Sistema, a Proposta Comercial - devidamente atualizada, em conformidade com o último lance 
ofertado ou valor negociado.
14.1.3 - Todos os documentos exigidos, inclusive a Proposta Comercial Definitiva, serão encaminhados em formato 
digital, nos termos dos subitens subsequentes.
14.1.4 - Para fins do disposto neste Edital, entende-se como documento digital aquele nato-digital ou digitalizado, este 
último em formato PDF, sendo vedada a apresentação de arquivos em imagem.
14.1.5 - O Licitante deverá observar o disposto no subitem 9.7, no que diz respeito à sua convocação para apresentação 
da Proposta Comercial Definitiva, sendo de sua responsabilidade acompanhar os atos praticados pelo Pregoeiro no 
Sistema Eletrônico, bem como realizar contato junto ao responsável, se assim for de seu interesse, para conferir o 
correto recebimento dos documentos enviados.
14.1.6 - Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, após o julgamento da proposta, estes 
deverão ser apresentados em formato digital, via Sistema, no prazo definido no Edital, após solicitação do Pregoeiro no 
Sistema Eletrônico.
14.1.7 - Na hipótese de contratação de serviços comuns, em que a legislação ou o Edital exija apresentação de planilha 
de composição de preços, esta deverá ser encaminhada exclusivamente via Sistema, juntamente com a Proposta 
Comercial Definitiva, no prazo máximo de 02 (duas) horas, contadas da solicitação do Pregoeiro no Sistema, com os 
respectivos valores readequados ao lance vencedor, vedados arredondamentos.
14.1.8 - Os originais ou as cópias autenticadas dos documentos remetidos de forma eletrônica poderão ser exigidos pelo 
Pregoeiro, no caso de existência de quaisquer dúvidas ou havendo necessidade de realização de diligências, ocasião em 
que será concedido o prazo de 02 (dois) dias úteis para encaminhamento dos mesmos.
14.1.9 - Quando solicitada a apresentação de originais ou cópias autenticadas, nos termos do parágrafo anterior, será 
considerado atendido o prazo de entrega na data da postagem, desde que a Licitante utilize a ferramenta SEDEX, com o 
respectivo registro e envio do código de rastreamento ao Pregoeiro. Caso o Licitante opte por outro meio de entrega dos 
documentos em questão, será considerado atendido o prazo na data do efetivo recebimento.
14.2 - DA PROPOSTA COMERCIAL DEFINITIVA
14.2.1 - A Proposta Comercial Definitiva deverá ser entregue, preferencialmente, digitada, perfeitamente legível, sem 
rasuras, emendas ou entrelinhas, em moeda corrente do País, nas condições e especificações estabelecidas neste 
Edital e seus Anexos, devendo constar na mesma:
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a) - Tabelas com valores unitários dos itens e totais por Lote, conforme Anexo V;
b) - Prazo de Validade da Proposta: não deverá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua 
apresentação. Na ausência de indicação expressa do prazo de validade, considerar-se-á tacitamente indicado o prazo de 
60 (sessenta) dias;
c) - Prazo para a execução do serviço, conforme estabelecido neste Edital;
d) - Assinatura do representante legal da Empresa, devidamente comprovado através da Habilitação Jurídica, ou 
Instrumento de Procuração atribuindo poderes ao outorgado para representar a Empresa.

14.2.2 - O valor deverá ser apresentado em moeda nacional utilizando-se até 02 (duas) casas decimais para o valor 
unitário, desprezando-se as demais, incluindo todos os impostos, seguros, transportes, embalagens, contribuições 
sociais, bem como quaisquer outros custos relacionados com a execução do serviço, com base nas especificações do 
Anexo.
14.2.3 - Deverão ser cotados todos os itens constantes nos Lotes e na quantidade total.
14.2.4 - A proposta deverá conter oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que 
induza o julgamento a ter mais de um resultado.
14.2.5 - Não serão adjudicadas as propostas de preços com valores superiores ao estimado para CADA LOTE e para 
CADA ITEM.
14.2.6 - Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente cotados, 
serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer 
título, devendo o objeto ser executado para a Prefeitura Municipal de Marataízes sem ônus adicionais.

14.3 - DA COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE
14.3.1. Os Licitantes que invocarem a condição de Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou 
Microempreendedor Individual (MEI), na Proposta Comercial feita no Sistema do Banco Provedor no período de 
acolhimento de propostas, para fins de exercício de quaisquer dos benefícios previstos na Lei Complementar N.º 
123/2006 e alterações posteriores, deverá apresentar, além da documentação prevista para Habilitação, a seguinte 
declaração:

I - DECLARAÇÃO de que, sob as penas da lei, cumpre os requisitos legais para a qualificação como 
Microempreendedor Individual, Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou, estando apta a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido pela Lei Complementar N.º 123/2006, bem como não está incursa nas vedações previstas no 
mesmo diploma legal, conforme Anexo II.

14.3.2 - Caso o Licitante não atenda o requisito aqui especificado, decairá do direito de usufruir dos benefícios 
estabelecidos na Lei Complementar N.º 123/2006 e alterações posteriores, mesmo tendo invocado tal condição no Banco 
Provedor.
14.4 - DA DOCUMENTAÇÃO HABILITATÓRIA
14.4.1 - O Licitante deverá apresentar os documentos para sua Habilitação especificados a seguir, com validade vigente 
à data de sua apresentação, à exceção daqueles que, por sua natureza, não contenham validade, não sendo aceitos 
"protocolos de entrega ou solicitação de documento" em substituição.
14.4.2 - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA
14.4.2.1 - Para Habilitação Jurídica da Licitante, deverão ser apresentados os seguintes documentos, quando couber:

I - REGISTRO COMERCIAL, no caso de Empresa individual, com o "Objeto Social" compatível com o objeto do (s) Lote 
(s) em que a Empresa cadastrou proposta. A Empresa que apresentar Registro Comercial com Objeto Social não 
semelhante ao objeto que ela própria cadastrou, será considerada INABILITADA;
II - ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E SUA CONSOLIDAÇÃO ou alterações em vigor, com 
o "Objeto Social" compatível com o objeto do (s) Lote (s) em que a Empresa cadastrou proposta, acompanhado do 
documento de eleição de seus atuais administradores, em se tratando de sociedades por ações. A Empresa que 
apresentar Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social ou sua Consolidação e alterações em vigor com o Objeto Social 
não compatível com o objeto que ela própria cadastrou, será considerada INABILITADA;
III - DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de Empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
IV - INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades civis, acompanhada de documento de eleição da 
diretoria em exercício.
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14.4.3 - DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
14.4.3.1 - Para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da Licitante, deverão ser apresentados os seguintes 
documentos:

I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;
II - Prova de Regularidade referente aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União (Certidão Conjunta PGFN e RFB), 
compreendendo a regularidade das contribuições previdenciárias e de terceiros;
III - Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Estado onde for sediada a Empresa;
IV - Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Município onde for sediada a Empresa;
V - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
VI - Prova de Inexistência de Débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei N.º 5.452/1943, de 01 de maio de 1943.

14.4.4 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
14.4.4.1 - Para Qualificação Técnica da Licitante, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) - Apresentação de Atestado de Capacidade Técnica em nome da Empresa licitante, fornecido por Empresa, órgãos ou 
entidades da Administração Pública ou Privada, que comprove a aptidão para o fornecimento compatível com as 
características indicadas, conforme o Artigo 30, II da Lei Federal N.º 8.666/1993.

· Para fins de qualificação técnica, deverá ser apresentado no mínimo, 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica 
comprovando que o licitante executou contratação compatível com as características indicadas no Termo de 
Referência:

· O (s) Atestado (s) deve (m) ser emitido (s), preferencialmente, em papel timbrado da Empresa, órgão ou 
entidade da Administração Pública e / ou Administração Privada, assinado por seu representante, com descrição 
dos itens Contratados.

14.4.5 - DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
14.4.5.1 - Para comprovação da boa situação financeira da Licitante, deverão ser apresentados os seguintes 
documentos:

I - CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, expedida pelos Cartórios Distribuidores competentes da sede da pessoa 
jurídica, emitida há, no máximo, 60 (sessenta) dias, quando outro prazo de validade não estiver expresso no 
documento.

a) - As Empresas que apresentarem certidão positiva de RECUPERAÇÃO JUDICIAL poderão participar desta licitação 
desde que o Juízo em que tramita o procedimento dispense a apresentação da Certidão Negativa de Recuperação 
Judicial ou certifique que a Empresa está em condições de contratar com a Administração Pública.

14.4.6 - OUTROS DOCUMENTOS
14.4.6.1 - Em atendimento à legislação vigente, deverão ser apresentadas as seguintes Declarações:

I - DECLARAÇÃO de atendimento ao inciso XXXIII do Artigo 7º da CF, conforme Anexo IV.
II - DECLARAÇÃO de inexistência de fato superveniente impeditivo, conforme Anexo III.

14.4.7 - OBSERVAÇÕES SOBRE A HABILITAÇÃO
14.4.7.1 - Quanto à documentação exigida para fins de Habilitação, a Empresa Licitante poderá, a seu critério, utilizar-se 
do SICAF EXCLUSIVAMENTE para fins de Habilitação Jurídica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal, 
sendo obrigatória, neste caso, a apresentação do Certificado de Registro Cadastral válido, emitido pelo SICAF.
14.4.7.2 - A apresentação do Certificado de Registro Cadastral não isenta a Empresa da apresentação dos documentos 
exigidos para utilização dos benefícios da Lei Complementar N.º 123/2006, da Prova de Regularidade com a Fazenda 
Pública Municipal de Marataízes, bem como demais documentos não atestados no referido certificado, necessários à 
Habilitação da mesma no certame, nos termos deste Edital.
14.4.7.3 - A dispensa de entrega dos documentos, mediante apresentação do Certificado de Registro Cadastral, somente 
será possível para aqueles que estiverem válidos no SICAF.
14.4.7.4 - As Licitantes poderão apresentar os documentos que comprovem sua regularidade, relativamente aos dados 
vencidos ou não atualizados no SICAF.
14.4.7.5 - Caso as certidões expedidas pelas Fazendas Estadual e Municipal, quando exigidas, não tragam consignados 
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os respectivos prazos de validade, e estes não sejam do nosso conhecimento, o Pregoeiro considerará como máximos, 
os prazos vigentes no Estado do Espírito Santo e Município de Marataízes, 90 (noventa) e 60 (sessenta) dias, 
respectivamente.
14.4.7.6 - A confirmação da veracidade das certidões emitidas pela internet apresentadas pelos Licitantes será feita 
pelos (as) Pregoeiros (as) e / ou Membros da Equipe de Apoio, através dos respectivos sites.
14.4.7.7 - Em caso de restrição quanto à documentação de regularidade fiscal apresentada por Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte (que se manifestou como tal no Sistema do Provedor), ser-lhe-á assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério da Administração Municipal, para que regularize sua 
documentação fiscal, conforme Artigo 43, §1º da Lei Complementar N.º 123/2006, alterada pela Lei Complementar N.º 
147/2014, cujo termo inicial será o término do prazo estipulado para entrega da Proposta Comercial Definitiva.
14.4.7.8 - Caso o microempreendedor individual, Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte não regularize sua 
documentação fiscal no prazo estabelecido acima, decairá seu direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
no Artigo 81 da Lei Federal N.º 8.666/1993 e suas alterações, sendo facultado à Administração convocar os Licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação.
14.4.7.9 - O Pregoeiro poderá, no julgamento da Habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 
acessível aos Licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de Habilitação e classificação.
14.4.7.10 - Na hipótese de necessidade de suspensão da Sessão Pública para a realização de diligências, com vistas ao 
saneamento de que trata o subitem anterior, a Sessão Pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 
Sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
15.1 - Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro Adjudicará o objeto ao vencedor, sendo posteriormente submetido à 
Autoridade competente, para a Homologação.
15.2 - Caso ocorra recurso, a classificação das propostas, o julgamento e a Habilitação serão submetidos à autoridade 
superior para deliberação quanto à sua Homologação e a Adjudicação do objeto da licitação.

16. DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E ASSINATURA DO CONTRATO
16.1 - Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao vencedor, sendo posteriormente submetido à 
Autoridade competente, para a homologação.
16.2 - Caso ocorra recurso, a classificação das propostas, o julgamento e a habilitação serão submetidos à autoridade 
superior para deliberação quanto à sua homologação e a adjudicação do objeto da licitação.
16.3 - Após a adjudicação e homologação do resultado do certame licitatório, o licitante vencedor será convocado para 
assinar o Contrato, preferencialmente via assinatura eletrônica, o que deverá ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis improrrogáveis a contar da convocação, que poderá ser por e-mail no endereço constante na proposta.
16.4 - A recusa injustificada em assinar o Contrato sujeitará o licitante vencedor às penalidades previstas neste Edital. 
Neste caso, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a habilitação dos proponentes observada a ordem de 
classificação até a apuração de uma que atenda ao Edital.

17. 17. DO PRAZO DE EXECUÇÃO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO
17.1 - A Empresa vencedora deste Pregão Eletrônico deverá efetuar a execução do serviço licitado conforme solicitação 
feita pela Secretaria Solicitante através de Autorização de Execução devidamente acompanhada da respectiva Nota de 
Empenho solicitados, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, nos quantitativos necessários, sob as condições 
estipuladas e demais documentos integrantes deste Edital, obedecendo rigorosamente os prazos estipulados, podendo 
ser modificado, desde que plenamente justificado, atendendo ao interesse e conveniência do Município.
17.2 - O fornecimento do objeto deste Termo de Referência será realizado de forma ÚNICA de acordo com as 
necessidades da Secretaria.
17.3 - O recebimento do objeto será de competência dos servidores lotados na Secretaria Municipal de Transportes de 
Marataízes - ES.
17.4 - A Contratada deverá realizar a vistoria dos veículos conforme as legislações vigentes em local próprio no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias para realizar os serviços conforme solicitação feita pela Secretaria Municipal de Transportes.
17.5 - As despesas das vistorias deste objeto serão por conta da Contratada com sua equipe especializada.
17.6 - O objeto solicitado deverá ser executado conforme especificações apresentadas no Termo de Referência.
17.7 - Se verificada a inadequação do serviço, será feita notificação da CONTRATADA para que se proceda a 
substituição, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos.
17.8 - Caso não seja realizada a substituição, a CONTRATADA ficará sujeita às penalidades previstas.
17.9 - Se for declarada pelo fabricante a falsidade, independente da substituição, os objetos ficarão retidos, para que se 
proceda a responsabilidade criminal, prevista no Artigo 96, da Lei Federal N.º 8.666/1993.
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17.10 - O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, será realizado pelo empregado 
ou comissão designada para o recebimento definitivo.
17.11 - O objeto será recebido provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos serviços com as 
especificações descritas no Termo de Referência.
17.12 - O recebimento provisório do objeto não implica a aceitação do mesmo.
17.13 - O recebimento definitivo ocorrerá em até 05 (cinco) dias corridos, após a verificação e aceitação da qualidade e 
quantidade do serviço recebido. O recebimento será formalizado mediante Termo de Recebimento Definitivo expedido 
pelo Almoxarifado.
17.14 - Os custos de retirada e devolução do(s) objeto(s) recusado(s), bem como quaisquer outras despesas 
decorrentes, correrão por conta da CONTRATADA.
17.15 - O servidor ou a comissão poderá solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas 
na entrega do objeto ou até mesmo a substituição por outros novos, no prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos, 
contados a partir do recebimento daqueles que forem devolvidos, sem prejuízo para o disposto nos Artigos 441 a 446 do 
Código Civil de 2002.
17.16 - A execução dos itens licitados ficará a cargo do Fornecedor, devendo ser providenciada por este a mão de obra 
necessária.
17.17 - Efetuado o fornecimento, esse será recebido na forma do Artigo 73, inciso II da Lei Federal N.º 8.666/1993.

a) - O aceite / aprovação do fornecimento pelo órgão Licitante não exclui a responsabilidade civil do Fornecedor por 
vícios de quantidade ou qualidade do serviço ou disparidades com as especificações estabelecidas no Anexo I, 
verificadas, posteriormente, garantindo-se ao órgão Licitante as faculdades previstas no Artigo 18 da Lei N.º 8.078/1990.
b) - Os valores referentes aos itens licitados que tenham apresentado problemas por ocasião do recebimento provisório 
somente serão adimplidos depois de sanadas as desconformidades, sem que isso gere direito ao Fornecedor de 
reajustamento de preços, atualização monetária ou aplicação de penalidade ao Município de Marataízes.

17.18 - Se o Licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, recusar-se ao fornecimento do 
objeto licitado, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a qualificação dos Licitantes, na ordem de classificação, 
e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao Edital, sendo o respectivo Licitante declarado vencedor, 
de acordo com o disposto no Artigo 4º, Inciso XVI e XXIII da Lei Federal N.º 10.520/2002, independentemente da 
cominação prevista no Artigo 7º da Lei Federal N.º 10.520/2002.
17.19 - A Empresa vencedora deste Pregão Eletrônico deverá executar os serviços no pátio da Secretaria Municipal de 
Transportes em data e horário definidos pela Secretaria Municipal de Transportes.

18. DA RESPONSABILIDADE PELA FISCALIZAÇÃO
18.1 - A Secretaria Municipal de Transportes designará um servidor para acompanhar e fiscalizar a execução do 
Contrato ou qualquer instrumento compatível.
18.2 - A execução do serviço deverá ser acompanhada pelo servidor designado pela Administração para fiscalização do 
Contrato ou qualquer instrumento compatível, nos termos do Artigo 67 da Lei Federal N.º 8.666/1993, que deverá atestar 
a execução do serviço, para o cumprimento das normas estabelecidas nos Artigos 62 e 63 da Lei N.º 4.320/1964.

19. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
19.1 - O Município de Marataízes efetuará o pagamento à Empresa adjudicatária em até 30 (trinta) dias contados da 
apresentação da Nota Fiscal correspondente a execução do serviço objeto do presente certame, devidamente aceita e 
atestada pelo órgão competente, pelo preço da proposta adjudicada e homologada.
19.2 - Na respectiva nota fiscal deverão constar, para compor o processo de prestação de contas, as informações 
referentes à origem dos recursos que financiam a contratação referente ao objeto deste Edital, as quais estarão 
disponíveis na nota de empenho.
19.3 - Ocorrendo erros na apresentação do (s) documento (s) fiscal (is), o (s) mesmo (s) será (ão) devolvido (s) à 
adjudicatária para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de 
apresentação da nova fatura, devidamente corrigida.
19.4 - O Município de Marataízes poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos 
pela adjudicatária.
19.5 - O pagamento somente será efetuado mediante:

a) - Prova de regularidade com a Fazenda Federal;
b) - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da Empresa;
c) - Prova de regularidade com a Fazenda Municipal (onde for sediada a Empresa);
d) - Prova de Regularidade com a Fazenda Pública Municipal de Marataízes (a prova de regularidade com o Município 
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de Marataízes está disponível para emissão por qualquer interessado no Link: https://servicos.cloud.el.com.br/es-
marataizes-pm/services/certidao_retirada.php);
e) - Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através da apresentação do CRF - 
Certificado de Regularidade do FGTS;
f) - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, conforme Lei N.º 11.440/2011;
g) - Prova de regularidade perante o Instituto Nacional da Seguridade Social - INSS, através da apresentação da CND - 
Certidão Negativa de Débitos.

19.6 - O pagamento será efetivado mediante depósito em conta corrente, em qualquer agência da rede bancária indicada 
pela Empresa. O CNPJ ou CPF constante do respectivo processo e o CNPJ ou CPF da conta bancária deverão ser 
coincidentes. Não serão efetuados créditos em contas:

a) - De Empresas associadas;
b) - De matriz para filial;
c) - De filial para matriz;
d) - De sócio;
e) - De representante;
f) - De procurador, sob qualquer condição.

19.7 - É vedada a antecipação de quaisquer pagamentos sem o cumprimento das condições estabelecidas neste Edital.
19.8 - Nenhum pagamento será efetuado a adjudicatária enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira 
que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplemento contratual.
19.9 - A Empresa arcará com todos os custos referentes à mão de obra direta e / ou indireta, acrescidos de todos os 
encargos sociais e obrigações de ordem trabalhista, recursos materiais, seguros de qualquer natureza, perdas eventuais, 
despesas administrativas, tributos e demais encargos necessários à execução do serviço objeto deste Edital.
19.10 - Os preços pactuados serão fixos e irreajustáveis.

20. DAS SUPRESSÕES OU ACRÉSCIMOS
20.1 - A Contratada obrigar-se-á a aceitar, nas mesmas condições estabelecidas neste Edital, os acréscimos e / ou 
supressões que se fizerem necessários, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado, exceto as 
supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes Contratantes, nos termos do Artigo 65, § 1º e 2º, inciso II, da 
Lei Federal N.º 8.666/1993 e suas alterações.
20.2 - As supressões e / ou acréscimos referenciados serão considerados formalizados mediante aditamento contratual, 
a ser emitido pelo Setor de Contratos.

21. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
21.1 - Fornecer todos os elementos básicos e dados complementares necessários para a perfeita execução do objeto 
Licitado.
21.2 - Notificar ao Contratado, por escrito, quaisquer irregularidades que venham ocorrer em função da execução do 
objeto, fixando-lhe prazo para correção de tais irregularidades.
21.3 - Efetuar os pagamentos devidos ao Contratado.
21.4 - Rejeitar no todo ou em parte o que estiver fora das especificações ou em desacordo com as obrigações 
assumidas pela Contratada.
21.5 - Designar, formalmente, um servidor para acompanhar, conferir, receber e fiscalizar a execução do objeto 
fornecido, verificando a sua correspondência com as especificações prescritas no Edital, atestando sua conformidade.
21.6 - Atestar e receber o objeto de acordo com as condições e especificações estabelecidas no Anexo I do instrumento 
convocatório.
21.7 - Demais obrigações constantes no instrumento convocatório.

22. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
22.1 - Executar o objeto Licitado nas condições previstas no Edital.
22.2 - Manter e cumprir rigorosamente os prazos estipulados neste Instrumento.
22.3 - Executar o objeto obedecendo às especificações, aos itens, aos subitens, aos elementos, às condições gerais e 
específicas deste Edital, às disposições da legislação em vigor, bem como aos detalhes e instruções fornecidos.
22.4 - Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus empregados em razão da execução do 
objeto.
22.5 - Cumprir, satisfatoriamente e em consonância com as regras deste Edital e legislação vigente, a execução do 
objeto adjudicado.
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22.6 - Executar o objeto da Licitação de acordo com o prazo estabelecido neste Edital, os quais serão recebidos pelo (s) 
servidor (es) a ser (em) designado (s) pela Administração.
22.7 - Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários, resultantes da execução 
do Contrato, nos termos do Artigo 71 da Lei Federal N.º 8.666/1993, consolidada.
22.8 - Todas as despesas com pessoal correrão por conta da Contratada.
22.9 - A Contratada deverá manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de Habilitação e qualificação exigidas nesta Licitação, inclusive aquelas relativas às 
especificações.

23. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
23.1 - O Licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 
informações nele contidas implicará na imediata desclassificação do Licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha 
sido o vencedor, na rescisão do Contrato ou cancelamento da Autorização de Execução, sem prejuízo das demais 
sanções cabíveis.
23.2 - Os Licitantes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado 
pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação.
23.3 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do Licitante, desde que 
seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.
23.4 - As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os Licitantes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da 
contratação, obedecidos os princípios que norteiam os atos da Administração Pública.
23.5 - As decisões referentes a este processo Licitatório poderão ser comunicadas aos Licitantes por qualquer meio de 
comunicação, inclusive eletrônico, que possibilite o recebimento mediante publicação no Diário Oficial do Município - 
https://www.marataizes.es.gov.br/diario_oficial.
23.6 - Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro, com base na legislação em vigor.
23.7 - A participação do Licitante nesta licitação implica em aceitação de todos os termos do presente Edital.
23.8 - A Administração poderá revogar a presente licitação por interesse público decorrente de fato superveniente 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta ou anulá-la por ilegalidade, total ou 
parcialmente, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.
23.9 - É facultado ao Pregoeiro e Equipe de Apoio, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a 
esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentação ou informações 
que deveriam constar originalmente da proposta e / ou Habilitação.
23.10 - Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, na forma do Artigo 
57, §1º da Lei Federal N.º 8.666/1993, a critério da Administração, devendo ser justificado por escrito, ou desde que 
ocorra algum dos seguintes motivos:
23.10.1 - Alteração do projeto ou especificações, pela Administração.
23.10.2 - Superveniência de fato excepcional e imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere 
fundamentalmente as condições de cumprimento do Edital.
23.10.3 - Interrupção da execução do Contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no interesse da 
Administração.
23.10.4 - Aumento das quantidades inicialmente previstas no Edital, nos limites permitidos na Lei Federal N.º 8.666/1993.
23.10.5 - Impedimento de execução do Contrato por fato ou ato de terceiros, reconhecido pela Administração em 
documentos contemporâneos a sua ocorrência.
23.10.6 - Omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos pagamentos previstos de 
que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do Contrato, sem prejuízo das sanções legais 
aplicáveis aos responsáveis.
23.11 - O Pregoeiro poderá desclassificar Licitantes até a assinatura do Contrato, por despacho fundamentado, sem 
direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se tiver conhecimento de fato ou 
circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da Licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, 
técnica ou administrativa.
23.12 - As informações e esclarecimentos relativos a presente Licitação serão fornecidos pelo Pregoeiro e Equipe de 
Apoio.
23.13 - As comunicações relativas ao Contrato serão consideradas como regularmente feitas, se entregues ou enviadas 
por carta protocolada ou telegrama no endereço constante neste Edital.
23.14 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário e local aqui 
estabelecido, desde que não haja outra comunicação por parte do Pregoeiro.
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Marataízes - ES, 19 de abril de 2023.

OLDAIR DA SILVA FERREIRA
Pregoeiro Oficial
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ANEXO I
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 000009/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 002349/2023
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM REGULARIZAÇÃO DOS VEÍCULOS PARA 

TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS E ESCOLAR, CONFORME EXIGÊNCIA DO CÓDIGO DE 
TRÂNSITO BRASILEIRO EM SEUS ARTIGOS 136, 137 PARA ATENDER À FROTA DE VEÍCULOS 

DESTE MUNICÍPIO

TERMO DE REFERÊNCIA / DESCRIÇÃO DO OBJETO

1. OBJETO
Contratação de Empresa especializada em Regularização dos Veículos para Transportes Coletivo de Passageiros e 
Escolar, conforme exigência do Código de Trânsito Brasileiro em seus Artigos 136, 137 para atender à frota de veículos 
deste Município.

2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO, QUANTIDADE
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GLOBAL

Unidade
Total

Item Especificação
Unitário

Valor
Quantidade

00001 UN   8.964,0027 332,000SERVIÇOS DE REGULARIZAÇÃO COM VISTORIA E INSPEÇÃO VEÍCULAR
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE VISTORIA E EMISSÃO DE LAUDO PARA REGULARIZAÇÃO DO
TRANSPORTE ESCOLAR MUNICIPAL, JUNTO AO DETRAN - ES, ÓRGÃO FISCALIZADOR PARA
OS VEÍCULOS DA FROTA MUNICIPAL. VISTORIA INMETRO.

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES
00002 UN   19.773,4020 988,670SERVIÇOS DE REGULARIZAÇÃO COM VISTORIA E INSPEÇÃO VEÍCULAR

SERVIÇO DE INSPEÇÃO VEICULAR E EMISSÃO DE CSV PARA REGULARIZAÇÃO DO
TRANSPORTE ESCOLAR MUNICIPAL, JUNTO AO DETRAN - ES, ÓRGÃO FISCALIZADOR PARA
OS VEÍCULOS DA FROTA MUNICIPAL.

VISTORIA ANTT.

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES
00003 UN   4.704,007 672,000SERVIÇOS DE REGULARIZAÇÃO COM VISTORIA E INSPEÇÃO VEÍCULAR

SERVIÇO DE VISTORIA E EMISSÃO DE LAUDO PARA REGULARIZAÇÃO DO TRANSPORTE
COLETIVO E ESCOLAR MUNICIPAL, JUNTO AO DETRAN - ES, ÓRGÃO FISCALIZADOR PARA OS
VEÍCULOS DA FROTA MUNICIPAL.

VISTORIA CETURB - ES.

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES
00004 UN   14.453,7913 1.111,830SERVIÇOS DE REGULARIZAÇÃO COM VISTORIA E INSPEÇÃO VEÍCULAR

SERVIÇO DE INSPEÇÃO VEICULAR COM EMISSÃO DE CSV PARA REGULARIZAÇÃO DO
TRANSPORTE COLETIVO E ESCOLAR MUNICIPAL, JUNTO AO DETRAN - ES, ÓRGÃO
FISCALIZADOR PARA OS VEÍCULOS DA FROTA MUNICIPAL. VISTORIA MUDANÇA DE
CARROCERIA ESCOLAR E SAFARI INCLUINDO VISTORIA CSV.

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES
00005 UN   1.566,662 783,330SERVIÇOS DE REGULARIZAÇÃO COM VISTORIA E INSPEÇÃO VEÍCULAR

SERVIÇO DE INSPEÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO DO “CAMINHÃO COMBOIO”. CERTIFICADO DE
INSPEÇÃO VEICULAR PARA O TRANSPORTE DE PRODUTOS PERIGOSOS.

VISTORIA CIV.

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES
00006 UN   1.853,342 926,670SERVIÇOS DE REGULARIZAÇÃO COM VISTORIA E INSPEÇÃO VEÍCULAR

SERVIÇO DE INSPEÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO DO “CAMINHÃO COMBOIO”. CERTIFICADO DE
INSPEÇÃO PARA O TRANSPORTE DE PRODUTOS PERIGOSOS.

VISTORIA CIPP.

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES
00007 UN   10.041,0020 502,050AFERICAO E LACRE DE CRONOTACOGRAFOS

SERVIÇO DE INSPEÇÃO DE CRONOTACÓGRAFO COM EMISSÃO DE CERTIFICADO.

AFERIÇÃO E LACRE DOS CRONOTACÓGRAFOS - INMETRO.

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES
Valor Total R$ 61.356,19

Valor Total Geral R$ 61.356,19

-
3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DO PEDIDO
Considerando que o Município de Marataízes dispõe em sua estrutura organizacional de 19 (dezenove) Secretarias, 
cujos serviços são realizados visando o atendimento ao interesse público.
Para tanto, no desenvolvimento desses serviços, há a necessidade da contratação da Empresa especializada em 
prestação de serviço de Vistoria e Emissão de Laudo para Regulação do Transportes Escolar Municipal junto ao 
DETRAN - ES e Transportes Intermunicipal junto a CETURB - ES, é uma necessidade da Secretaria Municipal de 
Educação, Secretaria Municipal de Assistência Social, Habitação e Trabalho, Secretaria Municipal de Transportes e 
Secretaria Municipal de Turismo a fim de regularização dos veículos.
Tal contratação se faz necessário para cumprir o que diz o Artigo 136 do Código de Trânsito Brasileiro "Os veículos 
especialmente destinados à condução coletiva de escolares somente poderão circular nas vias com autorização emitida 
pelo órgão ou entidade executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal", destinados aos veículos de pessoas 
físicas ou jurídicas para a realização do serviço de Transportes de escolares, bem como para o registro de seus 
condutores.
Feito tal contratação o Município de Marataízes atenderá o que a legislação determinada no Artigo citado quanto á 
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inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios e de segurança dos veículos", ficando, portanto, apto 
e legal na manutenção do atendimento de serviço de Transportes escolar e de passageiros.

3.1 - JUSTIFICATIVA DA QUANTIDADE SOLICITADA
Considerando que a referida contratação tem como objetivo atender as necessidades do Município pelo período de 12 
(doze) meses e o quantitativo requerido foi resultado da demanda originada pelas Secretarias Municipais de Transporte, 
Assistência Social, Saúde, Educação, Defesa Social e Turismo que são responsáveis pelos veículos a seguir:

Secretaria Municipal de Transportes
N
.º

Placa Descrição Vistoria Ano

01 PPE0115 M.BENZ / OF 1519 R.ORE 01, 02, 03,04 e 07 2014
02 PPH1120 CAR / CAMINHÃO / MEC. OPER IVECO 05,06,07 2015
03 OVK2130 CAR / CAMINHÃO / MEC. OPER AGRALE 05,06,07 2014

Secretaria Municipal de Turismo
N
.º

Placa Descrição Vistoria Ano

04 MRN7065 VW / MASCA GRANMIDI 02,03 e 07 2007

Secretaria Municipal de Educação
N
.º

Placa Descrição Vistoria Ano

05 ODR3956 MARCOPOLO / VOLARE 02,03 e 07 2013
06 PPE0116 M. BENZ / OF 1519 R. ORE 01, 02, 04 e 07 2014
07 PPE0117 M. BENZ / OF 1519 R. ORE 01, 02, 04 e 07 2014
08 PPE0118 M. BENZ / OF 1519 R. ORE 01, 02, 04 e 07 2014
09 PPE0119 M. BENZ / OF 1519 R. ORE 01, 02, 04 e 07 2014
10 PPE0120 M. BENZ / OF 1519 R. ORE 01, 02, 04 e 07 2014
11 PPE0121 M. BENZ / OF 1519 R. ORE 01, 02, 04 e 07 2014
12 PPE0124 M. BENZ / OF 1519 R. ORE 01, 02, 04 e 07 2014
13 PPE0125 VW MID GRAN RURAL ESC 01, 02, 04 e 07 2014
14 PPE0127 VW MID GRAN RURAL ESC 01, 02, 04 e 07 2014
15 PPE0128 M.BENZ / OF 1519 R. ORE 01, 02, 04 e 07 2014
16 OVK2126 M.BENZ / OF 1519 R. ORE 01, 02, 04 e 07 2014
17 ODR4044 MARCOPOLO / VOLARE V8L EM 01, 02, 04 e 07 2013
18 RQN 

7E24
MARCOPOLO / VOLARE ACCESS 01, 02 e 07 2021

Secretaria Municipal de Assistência Social, Habitação e Trabalho
N
.º

Placa Descrição Vistoria Ano

19 QRK3J87 MARCOPOLO / VOLARE V8L EM 02,03 e 07 2020

Secretaria Municipal de Defesa Social e Segurança Patrimonial
N
.º

Placa Descrição Vistoria Ano

20 PPH1127 AGRALE MASCA GRMICRO E O 02,03 e 07 2016

Secretaria Municipal de Saúde
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N
.º

Placa Descrição Vistoria Ano

21 RBI4D90 FORD TRANSIT 410 B 02,03 e 07 2022
22 PPE0123 I / M BENZ 515 CDISPRINTERM 02,03 e 07 2014

LEGENDA
Item Tipo de Vistoria
01 INMETRO
02 ANTT
03 CETURB-ES
04 INMETRO MUDANÇA DE CARROCERIA - VISTORIA VEICULAR
05 CERTIFICADO DE INSPEÇÃO VEICULAR PARA O TRANSPORTES DE PRODUTOS PERIGOSOS 

CIV
06 CERTIFICADO DE INSPEÇÃO PARA O TRANSPORTES DE PRODUTOS PERIGOSOS CIPP
07 INSPEÇÃO DE CRONOTACÓGRAFO COM EMISSÃO DE CERTIFICADO

4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
a) - Apresentação de Atestado de Capacidade Técnica em nome da Empresa licitante, fornecido por Empresa, órgãos ou 
entidades da Administração Pública ou Privada, que comprove a aptidão para o fornecimento compatível com as 
características indicadas, conforme o Artigo 30, II da Lei Federal N.º 8.666/1993.

· Para fins de qualificação técnica, deverá ser apresentado no mínimo, 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica 
comprovando que o licitante executou contratação compatível com as características indicadas no Termo de 
Referência:

· O (s) Atestado (s) deve (m) ser emitido (s), preferencialmente, em papel timbrado da Empresa, órgão ou 
entidade da Administração Pública e / ou Administração Privada, assinado por seu representante, com descrição 
dos itens Contratados.

5. ADJUDICAÇÃO
Por Preço Global

6. MODALIDADE / SISTEMA
A modalidade adotada será de Pregão Eletrônico.

7. CONDIÇÕES DE GARANTIA / ASSISTÊNCIA TÉCNICA DO OBJETO
Os serviços serão executados nos termos constantes no Termo de Referência.
O prazo de execução dos serviços admite prorrogação, desde que observado o disposto nos Artigos 497 e 498 do RLC.
O objeto deverá ter garantia legal, contados a partir da data da execução dos mesmos.
Em caso de defeito / substituição / devolução a Contratante não terá qualquer ônus com o transporte, seguro, diárias, 
bem como outras despesas.

8. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
UNIDADE: 000018 - SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE
FONTE DOS RECURSOS: 1704000000 ROYALTIES
PROJETO: 000018000001.2678200442.165 - GESTÃO DA FROTA MUNICIPAL
DESPESA: 33903900000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRA PESSOA JURÍDICA
FICHA:1027 a ser suplementada pela ficha 1013

9. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO
O fornecimento do objeto deste Termo de Referência será realizado de forma ÚNICA de acordo com as necessidades da 
Secretaria.
O recebimento do objeto será de competência dos servidores lotados na Secretaria Municipal de Transportes de 
Marataízes - ES.
A Contratada deverá realizar a vistoria dos veículos conforme as legislações vigentes em local próprio no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias para realizar os serviços conforme solicitação feita pela Secretaria Municipal de Transportes.
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As despesas das vistorias deste objeto serão por conta da Contratada com sua equipe especializada.
O objeto solicitado deverá ser executado conforme especificações apresentadas neste Termo de Referência.
Se verificada a inadequação do serviço, será feita notificação da CONTRATADA para que se proceda a substituição, no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos.
Caso não seja realizada a substituição, a CONTRATADA ficará sujeita às penalidades previstas.
Se for declarada pelo fabricante a falsidade, independente da substituição, os objetos ficarão retidos, para que se 
proceda a responsabilidade criminal, prevista no Artigo 96, da Lei Federal N.º 8.666/1993.
O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, será realizado pelo empregado ou 
comissão designada para o recebimento definitivo.
O objeto será recebido provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos serviços com as 
especificações descritas neste Termo de Referência.
O recebimento provisório do objeto não implica a aceitação do mesmo.
O recebimento definitivo ocorrerá em até 05 (cinco) dias corridos, após a verificação e aceitação da qualidade e 
quantidade do serviço recebido. O recebimento será formalizado mediante Termo de Recebimento Definitivo expedido 
pelo Almoxarifado.
Os custos de retirada e devolução do(s) objeto(s) recusado(s), bem como quaisquer outras despesas decorrentes, 
correrão por conta da CONTRATADA.
O servidor ou a comissão poderá solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas na 
entrega do objeto ou até mesmo a substituição por outros novos, no prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos, 
contados a partir do recebimento daqueles que forem devolvidos, sem prejuízo para o disposto nos Artigos 441 a 446 do 
Código Civil de 2002.

10. PRAZO DE EXECUÇÃO
O prazo máximo para a execução deste Termo de Referência deverá ser de 05 (cinco) dias corridos contados a partir 
da Autorização de Execução.

11. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO
O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, iniciando-se no dia seguinte à data de publicação do Contrato, podendo 
ser prorrogado, a critério do CONTRATANTE, por iguais e sucessivos períodos, limitados a 60 (sessenta) meses, 
considerando as condições de vantajosidades apuradas na execução contratual.

12. LOCAL DE EXECUÇÃO
A Contratada deverá executar os serviços no pátio da Secretaria Municipal de Transportes em data e horário definidos 
pela Secretaria Municipal de Transportes.

13. SECRETARIA RESPONSÁVEL 
Secretaria Municipal de Transportes de Marataízes - ES
Avenida Cristiano Dias Lopes, N.º 1.000
Bairro Bela Vista
Marataízes - ES
Telefone: (28) 3532-6186
E-mail: setran@marataízes.es.gov.br

14. DAS OBRIGAÇÕES CONTRATADA
Executar o objeto do presente Termo de Referência. Pagar todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução deste instrumento, como estabelece no Artigo 71 da Lei Federal N.º 8.666/1993 e 
alterações. 
Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos, materiais ou pessoais 
causados pela CONTRATADA, seus empregados, ou prepostos à CONTRATANTE, ou a terceiros. 
Entregar os objetos, nas quantidades, qualidade, local e prazos especificados. 
Fornecer o objeto de boa qualidade e de excelente aceitação no mercado, sendo novo e de primeiro uso, fabricado de 
acordo com as normas técnicas em vigor e legislação pertinente, e prazo de garantia contra defeitos de fabricação. 
Substituir os objetos fornecidos em desacordo com as especificações constantes deste Termo de Referência, cabendo a 
CONTRATADA providenciar a reposição, sendo de sua inteira responsabilidade todas as despesas de devolução e 
entrega.

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
Acompanhar, fiscalizar, conferir, avaliar a execução do fornecimento e as obrigações da CONTRATADA, rejeitar, no todo 
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ou em parte, os objetos entregues em desacordo com as obrigações assumidas pelo fornecedor, bem como atestar na 
Nota Fiscal / Fatura a efetiva entrega do objeto Contratado e o seu aceite, através dos servidores designados pela 
Autoridade competente.
Para tal as secretarias participantes do certame, irão disponibilizar os servidores a seguir:
A Secretaria Municipal de Transportes disponibiliza, o servidor Sr. Marcelo de Paula Machado, Matrícula N.º 109071-01, 
como responsável para conferir a entrega do objeto; não permitir que outrem cumpra com as obrigações a que se 
sujeitou a CONTRATADA.
Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA. 
Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a aquisição do objeto.
Efetuar o pagamento da Empresa vencedora na forma convencionada nos termos deste Termo de Referência, após a 
apresentação da Nota Fiscal e o aceite realizado pelo servidor responsável pelo recebimento definitivo.
Rejeitar no todo ou em parte, os objetos que a CONTRATADA entregar fora das especificações constantes do presente 
Termo de Referência.
Será considerado como Órgão Gestor Central do Contrato, a Secretaria Municipal de Transportes.

16. SANÇÕES
Pela inexecução total ou parcial do objeto licitado, a CONTRATANTE poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções:

a) - Advertência;
b) - Multa de 10% (dez por cento), no caso de inexecução total, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, 
contado da comunicação oficial;
c) - Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por cento) 
sobre o valor total da contratação, quando a CONTRATADA, injustificadamente ou por motivo não aceito pela 
CONTRATANTE, deixar de atender totalmente à solicitação ou à Autorização de Execução, recolhida no prazo máximo 
de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial;
d) - Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência até o máximo de 10% (dez por cento) 
sobre o valor total da contratação, quando a CONTRATADA, injustificadamente ou por motivo não aceito pela 
CONTRATANTE, atender parcialmente à solicitação ou à Autorização de Execução, recolhida no prazo máximo de 15 
(quinze) dias corridos, contados da comunicação oficial;
e) - Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Municipal, 
por até 02 (dois) anos.

Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o 
direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a CONTRATADA que:

a) - Ensejar o retardamento da execução do objeto Contratado;
b) - Não mantiver a proposta, injustificadamente;
c) - Comportar-se de modo inidôneo;
d) - Fizer declaração falsa;
e) - Cometer fraude fiscal;
f) - Falhar ou fraudar na execução do objeto Contratado. A CONTRATADA estará sujeita às penalidades acima por:

I - Não se manter em situação regular no decorrer da execução do objeto;
II - Descumprir os prazos e condições previstas no presente Termo de Referência.

Comprovado o impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela CONTRATANTE, em 
relação a um dos eventos relacionados acima, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas.
As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração, podem ser aplicadas à 
CONTRATADA, junto a multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

17. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
A Secretaria Municipal de Transportes disponibiliza, o servidor Sr. Marcelo de Paula Machado, Matrícula N.º 109.071-
01, como fiscal do Contrato não permitir que outrem cumpra com as obrigações a que se sujeitou a CONTRATADA.
O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA ensejará 
a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente; 
A fiscalização será exercida no interesse exclusivo do Município e não exclui nem reduz a responsabilidade da 
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CONTRATADA por qualquer irregularidade.
Um representante do Almoxarifado receberá / acompanhará e fiscalizará a entrega dos objetos.
A CONTRATADA deverá manter preposto, para representá-la administrativamente, sempre que for necessário.
Os documentos fiscais correspondentes ao fornecimento do objeto, serão atestados por servidores do Almoxarifado.
A fiscalização do Contrato será regida de acordo com a legislação vigente.

18. PAGAMENTO
O pagamento será efetuado através de crédito bancário, em até 30 (trinta) dias, contados da data de apresentação da 
Nota Fiscal / Fatura discriminativa, devidamente atestada por servidor designado, onde a CONTRATANTE poderá 
deduzir do montante a pagar os valores correspondentes às multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, desde 
que não haja nenhum fato impeditivo.
A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelo serviço efetivamente prestado no mês de referência, vedada a 
antecipação, na forma abaixo.
A CONTRATADA deverá emitir e entregar as Notas Fiscais de serviços, correspondente aos serviços prestados no 
período. 

19. OUTRAS INFORMAÇÕES
A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da execução ou de materiais 
empregados;
A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado.

Marataízes - ES, 30 de janeiro de 2023.

PLESLEY PEREIRA MARVILA
Secretário Municipal de Transportes
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ANEXO II
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 000009/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 002349/2023
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM REGULARIZAÇÃO DOS VEÍCULOS PARA 

TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS E ESCOLAR, CONFORME EXIGÊNCIA DO CÓDIGO DE 
TRÂNSITO BRASILEIRO EM SEUS ARTIGOS 136, 137 PARA ATENDER À FROTA DE VEÍCULOS 

DESTE MUNICÍPIO

DECLARAÇÃO DE NÃO ENQUADRAMENTO NAS VEDAÇÕES DA LEI COMPLEMENTAR N.º 123/2006 E 
LEI COMPLEMENTAR N.º 147/2014

Ao
Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Marataízes.
Pregão Eletrônico N.º 000009/2023.

DECLARAÇÃO

__________________________________ (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob o N.º _________________, com 
sede _________________________________________________________________ (endereço completo), por 
mediação de seu representante legal o (a) Sr. (ª) _______________________________________, DECLARA, para fins 
de obtenção dos benefícios da Lei Complementar N.º 123/2006 e Lei Complementar N.º 147/2014, não estar incurso em 
nenhuma das vedações do Artigo 3º § 4º da referida Lei.

Cidade - UF, XX de XXXX de 2023.

_______________________________
Assinatura do Representante Legal

(Identificação / qualificação)

23 of 33
Autenticar documento em https://marataizes.nopapercloud.com.br/autenticidade 

com o identificador 3200320038003300370032003A00540052004100, Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que 

institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



EDITAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARATAÍZES
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ANEXO III
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 000009/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 002349/2023
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM REGULARIZAÇÃO DOS VEÍCULOS PARA 

TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS E ESCOLAR, CONFORME EXIGÊNCIA DO CÓDIGO DE 
TRÂNSITO BRASILEIRO EM SEUS ARTIGOS 136, 137 PARA ATENDER À FROTA DE VEÍCULOS 

DESTE MUNICÍPIO

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA LICITAR

Ao
Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Marataízes.
Pregão Eletrônico N.º 000009/2023.

DECLARAÇÃO

__________________________________ (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob o N.º ___________________, com 
sede ___________________________________________________________ (endereço completo), DECLARA sob as 
penas da Lei que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para a sua habilitação na licitação em 
referência, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Cidade - UF, XX de XXXX de 2023.

_______________________________
Assinatura do Representante Legal

(Identificação / qualificação)
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ANEXO IV
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 000009/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 002349/2023
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM REGULARIZAÇÃO DOS VEÍCULOS PARA 

TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS E ESCOLAR, CONFORME EXIGÊNCIA DO CÓDIGO DE 
TRÂNSITO BRASILEIRO EM SEUS ARTIGOS 136, 137 PARA ATENDER À FROTA DE VEÍCULOS 

DESTE MUNICÍPIO

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Ao
Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Marataízes.
Pregão Eletrônico N.º 000009/2023.

DECLARAÇÃO

__________________________________ (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob o N.º ___________________, com 
sede ___________________________________________________________ (endereço completo), por mediação de 
seu representante legal o (a) Sr. (ª) _______________________________________, portador (a) da Cédula de 
Identidade N.º ____________________, CPF N.º _______________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do 
Artigo 27 da Lei Federal N.º 8.666/1993, acrescido pela Lei N.º 9.854/1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos.

Cidade - UF, XX de XXXX de 2023.

_______________________________
Assinatura do Representante Legal

(Identificação / qualificação)
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ANEXO V
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 000009/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 002349/2023
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM REGULARIZAÇÃO DOS VEÍCULOS PARA 

TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS E ESCOLAR, CONFORME EXIGÊNCIA DO CÓDIGO DE 
TRÂNSITO BRASILEIRO EM SEUS ARTIGOS 136, 137 PARA ATENDER À FROTA DE VEÍCULOS 

DESTE MUNICÍPIO

PROPOSTA COMERCIAL DEFINITIVA

RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
Endereço: 
Telefone: 
E-mail: 

A Prefeitura Municipal de Marataízes.

Proposta Comercial referente ao Pregão Eletrônico N.º 000009/2023.

  Item    Especificação   Unidade   Quantidade          Valor
    Unitário     Total

    XX XXXX        XX                       XX
                            Valor Total R$

.
Prazo de Execução: 05 (cinco) dias corridos.
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias corridos.
Condições de Pagamento: 30 (trinta) dias.

DADOS PARA ASSINATURA DE CONTRATO
Nome do representante: 
CPF do representante: 
RG do representante: 

DADOS BANCÁRIOS
Banco: 
Agência: 
Conta: 

Cidade - UF, XX de XXXX de 2023.

_______________________________
Assinatura do Representante Legal

(Identificação / qualificação)
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ANEXO VI
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 000009/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 002349/2023
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM REGULARIZAÇÃO DOS VEÍCULOS PARA 

TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS E ESCOLAR, CONFORME EXIGÊNCIA DO CÓDIGO DE 
TRÂNSITO BRASILEIRO EM SEUS ARTIGOS 136, 137 PARA ATENDER À FROTA DE VEÍCULOS 

DESTE MUNICÍPIO

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º XXX/2023

CONTRATO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM REGULARIZAÇÃO DOS VEÍCULOS PARA 
TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS E ESCOLAR, CONFORME EXIGÊNCIA DO CÓDIGO DE TRÂNSITO 
BRASILEIRO EM SEUS ARTIGOS 136, 137 PARA ATENDER À FROTA DE VEÍCULOS DESTE MUNICÍPIO, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE MARATAÍZES - ESPÍRITO SANTO, E A EMPRESA XXXXXXXX.

Pelo presente instrumento contratual, regido pelas normas de DIREITO PÚBLICO, o MUNICÍPIO DE MARATAÍZES - 
ES, com sede na Avenida Rubens Rangel, N.º 411, Cidade Nova, Marataízes - ES, CEP: 29345-000, inscrito no CNPJ 
sob o N.º 01.609.408/0001-28, representado pelo Prefeito Municipal, Sr. ROBERTINO BATISTA DA SILVA, inscrito no 
CPF sob o N.º 577.558.257-87, portador da CI N.º 359794 SGPC-ES, domiciliado e residente na Rua Dinorah, 53, Bairro 
Acapulco, Marataízes, Espírito Santo, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado a firma 
XXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o N.º XXXX, com sede na XXXX, Telefone: XXXX, 
representada por XXXX, pessoa física, inscrito no CPF sob o N.º XXXX, doravante denominada CONTRATADA, 
resolvem mutuamente celebrar o presente instrumento contratual, nos termos aqui pactuados, mediante as cláusulas e 
condições a seguir, tal contratação fundamenta-se com base no Processo Administrativo N.º 002349/2023 - Pregão 
Eletrônico N.º 000009/2023, em conformidade na Lei Federal N.º 8.666/1993 suas ulteriores alterações e Lei Federal N.º 
10.520/2002.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 - O presente Contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM REGULARIZAÇÃO 
DOS VEÍCULOS PARA TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS E ESCOLAR, CONFORME EXIGÊNCIA DO 
CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO EM SEUS ARTIGOS 136, 137 PARA ATENDER À FROTA DE VEÍCULOS 
DESTE MUNICÍPIO, conforme especificações do Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico N.º 000009/2023 que passa a 
fazer parte integrante deste Contrato.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
2.1 - As despesas decorrentes da execução do presente Contrato correrão à conta da seguinte Dotação Orçamentária 
constante no Orçamento para o Exercício de 2023:

0000012678200442.165 - GESTÃO DA FROTA MUNICIPAL
33903900000 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA
FICHA - 01027
FONTE DE RECURSO - 170400000000

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO E DA REVISÃO
3.1 - O valor total do presente Contrato é de R$ 0,00 (XXXX), cujo pagamento será efetuado por demanda e de acordo 
com os preços consignados no Pregão Eletrônico N.º 000009/2023.
3.2 - No preço já estão incluídos todos os custos e despesas do fornecimento do (s) serviço (s), dentre eles, seguros, 
transporte, embalagens, impostos e taxas, bem como, demais despesas necessárias à perfeita conclusão do objeto 
Contratado que porventura venham a incidir direta ou indiretamente, inclusive com a reposição do (s) serviço (s).
3.3 - Em caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira, será adotado o critério de revisão, como forma de 
restabelecer as condições originalmente pactuadas. A revisão poderá ocorrer a qualquer tempo da vigência do Contrato, 
desde que a parte interessada comprove a ocorrência de fato imprevisível, superveniente à formalização da proposta, 
que importe, diretamente, em majoração de seus encargos.
3.4 - Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos requisitos referidos no caput acima, 
deverá ocorrer de forma proporcional à modificação dos encargos, comprovada minuciosamente por meio de memória de 
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cálculo a ser apresentada pela parte interessada.
3.5 - Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de previsibilidade, cujo caráter 
possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da formulação / aceitação da proposta, bem como aqueles 
decorrentes exclusivamente da variação inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na hipótese de 
reajustamento;
3.6 - Não será concedida a revisão quando:
3.6.1 - Ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada.
3.6.2 - O evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação da proposta definitiva.
3.6.3 - Ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos atribuídos à parte 
interessada.
3.6.4 - A parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios encargos, incluindo-se, nesse 
âmbito, a previsibilidade da ocorrência do evento.
3.7 - Em todo o caso, a revisão será efetuada por meio de aditamento contratual, precedida de análise pela Procuradoria 
Geral do Município, e não poderá exceder o preço praticado no mercado.

4. CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
4.1 - O prazo de vigência do Contrato terá início a partir da assinatura do Contrato, que deverá ocorrer na forma 
estabelecida no Artigo 61 da Lei Federal N.º 8.666/1993 e, seu término se dará em 12 (doze) meses.
4.2 - O Contrato poderá ser prorrogado por igual e sucessivos períodos, nos termos do Artigo 57, II da Lei Federal N.º 
8.666/1993, face natureza continuada, até o limite de 60 (sessenta) meses, podendo ser rescindido por qualquer das 
partes nas condições previstas no instrumento Contratual, conforme interesse da administração.

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1 - A Empresa Contratada deverá efetuar a execução dos itens licitados conforme solicitação feita pela Secretaria 
Solicitante através de Autorização de Execução devidamente acompanhada da respectiva Nota de Empenho solicitados, 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, nos quantitativos necessários, sob as condições estipuladas e demais 
documentos integrantes deste Edital, obedecendo rigorosamente os prazos estipulados, podendo ser modificado, desde 
que plenamente justificado, atendendo ao interesse e conveniência do Município.
5.2 - O fornecimento do objeto deste Termo de Referência será realizado de forma ÚNICA de acordo com as 
necessidades da Secretaria.
5.3 - O recebimento do objeto será de competência dos servidores lotados na Secretaria Municipal de Transportes de 
Marataízes - ES.
5.4 - A Contratada deverá realizar a vistoria dos veículos conforme as legislações vigentes em local próprio no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias para realizar os serviços conforme solicitação feita pela Secretaria Municipal de Transportes.
5.5 - As despesas das vistorias deste objeto serão por conta da Contratada com sua equipe especializada.
5.6 - O objeto solicitado deverá ser executado conforme especificações apresentadas no Termo de Referência.
5.7 - Se verificada a inadequação do serviço, será feita notificação da CONTRATADA para que se proceda a 
substituição, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos.
5.8 - Caso não seja realizada a substituição, a CONTRATADA ficará sujeita às penalidades previstas.
5.9 - Se for declarada pelo fabricante a falsidade, independente da substituição, os objetos ficarão retidos, para que se 
proceda a responsabilidade criminal, prevista no Artigo 96, da Lei Federal N.º 8.666/1993.
5.10 - O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, será realizado pelo empregado ou 
comissão designada para o recebimento definitivo.
5.11 - O objeto será recebido provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos serviços com as 
especificações descritas no Termo de Referência.
5.12 - O recebimento provisório do objeto não implica a aceitação do mesmo.
5.13 - O recebimento definitivo ocorrerá em até 05 (cinco) dias corridos, após a verificação e aceitação da qualidade e 
quantidade do serviço recebido. O recebimento será formalizado mediante Termo de Recebimento Definitivo expedido 
pelo Almoxarifado.
5.14 - Os custos de retirada e devolução do(s) objeto(s) recusado(s), bem como quaisquer outras despesas decorrentes, 
correrão por conta da CONTRATADA.
5.15 - O servidor ou a comissão poderá solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas 
na entrega do objeto ou até mesmo a substituição por outros novos, no prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos, 
contados a partir do recebimento daqueles que forem devolvidos, sem prejuízo para o disposto nos Artigos 441 a 446 do 
Código Civil de 2002.
5.16 - A execução dos itens licitados ficará a cargo do Fornecedor, devendo ser providenciada por este a mão de obra 
necessária.
5.17 - Efetuado o fornecimento, esse será recebido na forma do Artigo 73, inciso II da Lei Federal N.º 8.666/1993.
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a) - O aceite / aprovação do fornecimento pelo órgão Licitante não exclui a responsabilidade civil do Fornecedor por 
vícios de quantidade ou qualidade do serviço ou disparidades com as especificações estabelecidas no Anexo I, 
verificadas, posteriormente, garantindo-se ao órgão Licitante as faculdades previstas no Artigo 18 da Lei N.º 8.078/1990.
b) - Os valores referentes aos itens licitados que tenham apresentado problemas por ocasião do recebimento provisório 
somente serão adimplidos depois de sanadas as desconformidades, sem que isso gere direito ao Fornecedor de 
reajustamento de preços, atualização monetária ou aplicação de penalidade ao Município de Marataízes.

5.18 - Se o Licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, recusar-se ao fornecimento do 
objeto licitado, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a qualificação dos Licitantes, na ordem de classificação, 
e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao Edital, sendo o respectivo Licitante declarado vencedor, 
de acordo com o disposto no Artigo 4º, Inciso XVI e XXIII da Lei Federal N.º 10.520/2002, independentemente da 
cominação prevista no Artigo 7º da Lei Federal N.º 10.520/2002.
5.19 - A Contratada deverá executar os serviços no pátio da Secretaria Municipal de Transportes em data e horário 
definidos pela Secretaria Municipal de Transportes.

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
6.1 - Fornecer todos os elementos básicos e dados complementares necessários para a perfeita execução do objeto 
Licitado.
6.2 - Notificar ao Contratado, por escrito, quaisquer irregularidades que venham ocorrer em função da execução do 
objeto, fixando-lhe prazo para correção de tais irregularidades.
6.3 - Efetuar os pagamentos devidos ao Contratado, na forma estabelecida na Cláusula Nona deste Contrato.
6.4 - Rejeitar no todo ou em parte o que estiver fora das especificações ou em desacordo com as obrigações assumidas 
pela Contratada.
6.5 - Designar, formalmente, um servidor para acompanhar, conferir, receber e fiscalizar a execução do objeto fornecido, 
verificando a sua correspondência com as especificações prescritas no Edital, atestando sua conformidade.
6.6 - Atestar e receber o objeto de acordo com as condições e especificações estabelecidas no Anexo I do instrumento 
convocatório.
6.7 - Demais obrigações constantes no instrumento convocatório.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1 - Executar o objeto Licitado nas condições previstas no Edital.
7.2 - Manter e cumprir rigorosamente os prazos estipulados neste Instrumento.
7.3 - Executar o objeto obedecendo às especificações, aos itens, aos subitens, aos elementos, às condições gerais e 
específicas deste Contrato, às disposições da legislação em vigor, bem como aos detalhes e instruções fornecidos.
7.4 - Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus empregados em razão da execução do 
objeto.
7.5 - Cumprir, satisfatoriamente e em consonância com as regras deste Contrato e legislação vigente, a execução do 
objeto adjudicado.
7.6 - Executar o objeto da Licitação de acordo com o prazo estabelecido neste Contrato, os quais serão recebidos pelo 
(s) servidor (es) a ser (em) designado (s) pela Administração.
7.7 - Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários, resultantes da execução do 
Contrato, nos termos do Artigo 71 da Lei Federal N.º 8.666/1993, consolidada.
7.8 - Todas as despesas com pessoal correrão por conta da Contratada.
7.9 - A Contratada deverá manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nesta Licitação, inclusive aquelas relativas às 
especificações.

8. CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE
8.1 - Será permitido o reajuste do Contrato, desde que seja observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, 
contados a partir da data da apresentação da Proposta de Preços, aplicando-se a variação do Índice Geral de Preços 
Disponibilidade Interna - IGP DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV, ocorrida no período, ou outro indicador 
que o venha a substituir.
8.2 - Caberá ao Contratado efetuar os cálculos relativos ao reajuste dos preços dos serviços e submetê-los a aprovação 
do Contratante.
8.3 - Nos Reajustes subsequentes ao primeiro, se for o caso, a anualidade será contada a partir da data do último 
reajuste ocorrido.
8.4 - O Reajuste será precedido de solicitação do Contratado, acompanhado de demonstração analítica da alteração dos 
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custos, por meio da apresentação dos cálculos para apreciação e conferência do Contratante, devendo o Contratado 
requerer o reajuste antes da prorrogação, evitando a preclusão do seu direito ao reajustamento.
8.5 - Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, e não poderão alterar o equilíbrio econômico e 
financeiro do Contrato, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, em que deverão ser formalizados por 
aditamento.
8.6 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições 
legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, se comprovada repercussão nos preços 
Contratados, estes serão revisados mediante Termo Aditivo, para mais ou para menos, conforme o caso.

9. CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
9.1 - O Município de Marataízes efetuará o pagamento à Empresa adjudicatária em até 30 (trinta) dias contados da 
apresentação da Nota Fiscal do Serviço correspondente ao fornecimento dos serviços objeto do presente certame, 
devidamente aceita e atestada pelo órgão competente, pelo preço da proposta adjudicada e homologada.
9.2 - Na respectiva nota fiscal deverão constar, para compor o processo de prestação de contas, as informações 
referentes à origem dos recursos que financiam a contratação referente ao objeto deste Edital, as quais estarão 
disponíveis na nota de empenho.
9.3 - Ocorrendo erros na apresentação do (s) documento (s) fiscal (is), o (s) mesmo (s) será (ão) devolvido (s) à 
adjudicatária para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de 
apresentação da nova fatura, devidamente corrigida.
9.4 - O Município de Marataízes poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos pela 
adjudicatária.
9.5 - O pagamento somente será efetuado mediante:

a) - Prova de regularidade com a Fazenda Federal;
b) - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da Empresa;
c) - Prova de regularidade com a Fazenda Municipal (onde for sediada a Empresa);
d) - Prova de Regularidade com a Fazenda Pública Municipal de Marataízes (a prova de regularidade com o Município 
de Marataízes está disponível para emissão por qualquer interessado no Link: https://servicos.cloud.el.com.br/es-
marataizes-pm/services/certidao_retirada.php);
e) - Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através da apresentação do CRF - 
Certificado de Regularidade do FGTS;
f) - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, conforme Lei N.º 11.440/2011;
g) - Prova de regularidade perante o Instituto Nacional da Seguridade Social - INSS, através da apresentação da CND - 
Certidão Negativa de Débitos.

9.6 - O pagamento será efetivado mediante depósito em conta corrente, em qualquer agência da rede bancária indicada 
pela Empresa. O CNPJ ou CPF constante do respectivo processo e o CNPJ ou CPF da conta bancária deverão ser 
coincidentes. Não serão efetuados créditos em contas:

a) - De Empresas associadas;
b) - De matriz para filial;
c) - De filial para matriz;
d) - De sócio;
e) - De representante;
f) - De procurador, sob qualquer condição.

9.7 - É vedada a antecipação de quaisquer pagamentos sem o cumprimento das condições estabelecidas neste Edital.
9.8 - Nenhum pagamento será efetuado a adjudicatária enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira 
que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplemento contratual.
9.9 - A Empresa arcará com todos os custos referentes à mão de obra direta e / ou indireta, acrescidos de todos os 
encargos sociais e obrigações de ordem trabalhista, recursos materiais, transporte, seguros de qualquer natureza, 
perdas eventuais, despesas administrativas, tributos e demais encargos necessários à Prestação de Serviços objeto 
deste Edital.
9.10 - Os preços pactuados serão fixos e irreajustáveis.
9.11 - Dados para emissão da Nota Fiscal:

MUNICÍPIO DE MARATAÍZES
CNPJ: 01.609.408/0001-28
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AVENIDA RUBENS RANGEL, 411, CIDADE NOVA
MARATAÍZES - ES
CEP: 29345-000

9.12 - A atualização financeira é admitida nos casos de eventuais atrasos de pagamento pela Administração, desde que 
a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para o atraso. É devida desde a data limite fixada no Contrato para 
pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela.
9.12.1 - Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento poderão ser calculados com a utilização da 
seguinte fórmula:

EM = N x VP x I

Onde:

EM = Encargos Moratórios
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento
VP = Valor da Parcela a ser paga
I = Índice de compensação financeira, assim apurado:
I = (TX/100) / 365

TX = Percentual da taxa anual do IPCA - Índice de Preço ao Consumidor Ampliado, do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatísticas - IBGE.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESPONSABILIDADE PELA FISCALIZAÇÃO
10.1 - A Secretaria Municipal de Transportes designará um servidor para acompanhar e fiscalizar a execução do 
Contrato ou qualquer instrumento compatível.
10.2 - O fornecimento dos serviços deverá ser acompanhado pelo servidor designado pela administração para 
fiscalização do Contrato ou qualquer instrumento compatível, nos termos do Artigo 67 da Lei Federal N.º 8.666/1993, que 
deverá atestar a execução dos serviços, para o cumprimento das normas estabelecidas nos Artigos 62 e 63 da Lei N.º 
4.320/1964.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1 - Pela inexecução total ou parcial do objeto licitado, a CONTRATANTE poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções:

a) - Advertência;
b) - Multa de 10% (dez por cento), no caso de inexecução total, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, 
contado da comunicação oficial;
c) - Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por cento) 
sobre o valor total da contratação, quando a CONTRATADA, injustificadamente ou por motivo não aceito pela 
CONTRATANTE, deixar de atender totalmente à solicitação ou à Autorização de Execução, recolhida no prazo máximo 
de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial;
d) - Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência até o máximo de 10% (dez por cento) 
sobre o valor total da contratação, quando a CONTRATADA, injustificadamente ou por motivo não aceito pela 
CONTRATANTE, atender parcialmente à solicitação ou à Autorização de Execução, recolhida no prazo máximo de 15 
(quinze) dias corridos, contados da comunicação oficial;
e) - Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Municipal, 
por até 02 (dois) anos.

11.2 - Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido 
o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a CONTRATADA que:

a) - Ensejar o retardamento da execução do objeto Contratado;
b) - Não mantiver a proposta, injustificadamente;
c) - Comportar-se de modo inidôneo;
d) - Fizer declaração falsa;
e) - Cometer fraude fiscal;
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f) - Falhar ou fraudar na execução do objeto Contratado.

11.3 - A CONTRATADA estará sujeita às penalidades acima por:

I - Não se manter em situação regular no decorrer da execução do objeto;
II - Descumprir os prazos e condições previstas no presente Termo de Referência.

11.4 - Comprovado o impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela CONTRATANTE, 
em relação a um dos eventos relacionados acima, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas.
11.5 - As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração, podem ser aplicadas à 
CONTRATADA, juntamente com a multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
12.1 - O Contrato poderá ser alterado, de acordo com o disposto no Artigo 65 da Lei Federal N.º 8.666/1993.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO
13.1 - A rescisão do Contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da Administração Municipal, nos casos 
previstos no Artigo 78 da Lei Federal N.º 8.666/1993.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
14.1 - Para os casos omissos será aplicada a Lei Federal N.º 8.666/1993 e suas alterações e demais legislações 
pertinentes.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO
15.1 - Para dirimir as questões oriundas deste Contrato, fica eleito o Foro de Marataízes - ES, Vara dos Feitos da 
Fazenda Pública Municipal.
15.2 - E por estarem de pleno e comum acordo, assinam o presente instrumento contratual, em 01 (uma) via, para um só 
efeito legal, na presença das testemunhas abaixo.

Marataízes - ES, XX de XXXX de 2023.

__________________________________________
MUNICÍPIO DE MARATAÍZES

ROBERTINO BATISTA DA SILVA
CONTRATANTE

__________________________________________
SECRETARIA SOLICITANTE

CONTRATANTE

__________________________________________
EMPRESA CONTRATADA

Testemunhas:

_____________________________ CPF: ______________________________

_____________________________ CPF: ______________________________
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ANEXO VII
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 000009/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 002349/2023
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM REGULARIZAÇÃO DOS VEÍCULOS PARA 

TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS E ESCOLAR, CONFORME EXIGÊNCIA DO CÓDIGO DE 
TRÂNSITO BRASILEIRO EM SEUS ARTIGOS 136, 137 PARA ATENDER À FROTA DE VEÍCULOS 

DESTE MUNICÍPIO

MINUTA DO ANEXO DO CONTRATO

ANEXO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º XXX/2023

LOTE ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO TOTAL

XX XXXX XX XX 0,00 0,00
VALOR TOTAL R$ 0,00
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